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1 INTRODUÇÃO 

 

O Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) foi elaborado 

segundo as normas estabelecidas pela Controladoria Geral da União, previstas nas Instruções 

Normativas nº 7, de 29 de dezembro de 2006, e nº 1, de 3 de janeiro de 2007, com suas 

posteriores alterações, e contempla as atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) no exercício de 2014. 

Ao longo do exercício de 2014, a Auditoria Interna pautou sua atuação nas 

ações previstas no Plano Anual de Atividades de Atividades de Auditoria Interna – PAINT 2014, 

tanto nos trabalhos de auditoria realizados como no acompanhamento da implementação das 

recomendações da CGU e das determinações do TCU. Porém, não foi possível executar a 

totalidade das ações previstas para o exercício, devido a fatores que influenciaram no andamento 

dos trabalhos, como a greve de servidores da UFSC. 

Nos tópicos seguintes, este relatório apresentará a estrutura organizacional e a 

composição da Auditoria Interna da UFSC, a descrição das ações de auditoria interna realizadas, 

o registro quanto à implementação ou cumprimento de recomendações ou determinações 

efetuadas pela CGU e pelo TCU, o relato gerencial sobre a gestão das áreas auditadas, os fatos 

relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna e 

o desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna, conforme preconiza os 

normativos inicialmente citados. 

 

 

2 ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA AUDITORIA INTERNA DA UFSC 

 

A unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de Santa Catarina foi 

criada pela Resolução do Conselho Universitário  n° 04/CUn/2012, de 31 de janeiro de 2002 e 

está formalmente subordinada à Reitoria e Vice-Reitoria da UFSC, conforme dispõe o artigo 5° 

do Regimento da Reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina, aprovado pela Resolução 

Normativa n.º 28/CUn, 27 de  novembro de 2012:  

 

Art. 5º A Administração Central, formada pelos Órgãos Executivos Centrais, 

compreende a seguinte estrutura organizacional básica: 

I – Reitoria e Vice-Reitoria: 

a) Gabinete da Reitoria; 

b) Auditoria Interna; 

c) Secretaria dos Órgãos Deliberativos Centrais; 
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d) Ouvidoria; 

e) Serviço de Informação ao Cidadão; 

f) Agência de Comunicação; 

g) Assessoria de Imprensa; 

h) TV UFSC; 

(...) 

 

A estrutura organizacional da Auditoria Interna é composta pelo Auditor Chefe 

da unidade (Código de Função CD-4) e por uma Coordenação de Controle e Acompanhamento 

(Código de Função FG-1), e todos os servidores da Unidade são subordinados ao Auditor Chefe. 

Ao final do exercício de 2014, a equipe da Auditoria Interna estava formada 

por sete profissionais, incluindo o auditor chefe, todos com lotação no Gabinete da Reitoria e 

com localização funcional na Auditoria Interna, conforme demonstrado a seguir: 

 

Atividade Principal: Gestão da unidade de auditoria interna: 

Servidor: Aldo Felipe da Mata; Cargo: Contador; Função: Auditor Chefe da Auditoria Interna. 

 

Atividade Principal: Monitoramento da implementação das recomendações ou determinações 

do Tribunal de Contas da União, da Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas 

pela Auditoria Interna: 

Servidor: João Batista da Silva; Cargo: Assistente em Administração; Função: Coordenador de 

Controle e Acompanhamento. 

Servidor: Lucas dos Santos Matos; Cargo: Assistente em Administração 

 

Atividade Principal: Execução de ações de auditoria nas diversas áreas da instituição, previstas 

no PAINT ou demandadas pela gestão ou pelos órgãos dos sistemas de controle interno e 

externo: 

Servidor: Bruno Caetano Cherobin; Cargo: Auditor. 

Servidora: Maura Regina Teodoro; Cargo: Contadora. 

Servidor: Ivan Almeida de Azevedo; Cargo: Contador. 

Servidora: Juliana Pires Schulz; Cargo: Contadora. 
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3 DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS 

 

No exercício de 2014, além das atividades administrativas próprias da gestão 

da unidade de Auditoria Interna, como a elaboração do PAINT do exercício seguinte, do RAINT 

do exercício anterior, de reuniões administrativas necessárias à organização da unidade e de 

assessoramento aos gestores em assuntos relacionados à área de auditoria, a Auditoria Interna da 

UFSC realizou as seguintes ações: 

 

3.1 Atividades de acompanhamento 

 

Os profissionais da Auditoria Interna efetuaram o monitoramento, junto às 

unidades acadêmicas e administrativas da UFSC, do atendimento das diligências e da 

implementação das recomendações e determinações do Tribunal de Contas da União, da 

Controladoria Geral da União e das auditorias realizadas pela própria equipe da Auditoria 

Interna. 

O Objetivo principal de tal ação é garantir que as unidades respondam as 

diligências e atendam as solicitações de auditoria nos prazos determinados, e procedam a 

atualização das providências tomadas para sanar as impropriedades ou irregularidades apontadas 

tanto pelos órgãos do sistema de controle interno e externo como pela Auditoria Interna. 

 

3.2 Parecer da Auditoria Interna sobre a Prestação de Contas da UFSC do exercício 

de 2013 

 

A Auditoria Interna emitiu o Parecer nº. 001/2014/AUDIN, referente à 

Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de Santa Catarina do exercício de 2013, 

conforme determinado pela legislação.   

O parecer, apensado ao processo nº. 23080.011365/2014-26, abordou os 

aspectos relacionados na legislação e concluiu que a  prestação de contas anual da Universidade 

Federal de Santa Catarina, referente ao exercício de 2013, estava em condições de ser submetida 

à apreciação do Conselho de Curadores e do Conselho Universitário da UFSC, para 

posteriormente ser enviada ao órgão do sistema de controle interno do poder executivo federal 

para análise e ao Tribunal de Contas da União para julgamento. 
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3.3 Ordem de Serviço nº 005/2013 - Auditoria em Gestão das transferências 

voluntárias de recursos mediante convênios, contratos de repasse, termos de 

parceria e outros instrumentos congêneres.  

 

Relatório de Auditoria nº. 005/2013 

Escopo:  

O escopo consistiu em avaliar os controles internos adotados pelas unidades 

responsáveis, os conteúdos necessários e suas publicações, o cumprimento da legislação 

vigente, os controles feitos pelos responsáveis dos contratos e convênios e o cumprimento 

das normas atinentes a contratos e convênios. 

O escopo envolveu, ainda, a análise da formalização legal e do sistema de registro dos 

contratos e convênios, o exame dos convênios e contratos em vigor sob os aspectos da 

legalidade, legitimidade e eficácia, envolvendo as publicações e demais atos, a situação 

das prestações de contas e da estrutura da unidade para garantir o alcance dos objetivos 

propostos nos termos firmados, para analisar a prestação de contas e fiscalizar as avenças. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 12/09/2013 e o Relatório Final foi 

emitido em 21/11/2014. 

Equipe Técnica:  

Ivan Almeida de Azevedo – Contador 

Gabriela Almeida Marcon – Auditora 

 

3.4 Ordem de Serviço nº 006/2013 - Auditoria em Processos licitatórios, dispensas e 

inexigibilidades de licitação. 

 

Relatório de Auditoria nº. 006/2013 

Escopo:  

O trabalho avaliou as aquisições e contratações realizadas por meio de processos 

licitatórios, dispensas e inexigibilidades de licitação da Universidade Federal de Santa 

Catarina e do Hospital Universitário. Para isso foram examinados os controles internos 

que amparam esses atos e a regularidade dos processos selecionados na amostra em 

termos de motivação, formalização, adequação à modalidade licitatória e objeto 

contratado. 

A seleção da amostra considerou a modalidade licitatória, o volume de recursos e a 

unidade gestora (UFSC e HU), no período compreendido entre os meses de janeiro a 

junho de 2013 e utilizou-se de técnicas de estratificação, amostragem não-probabilística 
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de 10%, além da escolha dos processos por relevância e materialidade. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 4/11/2013 e o Relatório Final foi 

emitido em 23/10/2014. 

Equipe Técnica:  

Juliana Pires Schulz – Contadora 

 

3.5 Ordem de Serviço nº 001/2014 - Auditoria em Gestão dos Cartões de Pagamento 

do Governo Federal. 

 

Relatório de Auditoria nº. 001/2014 

Escopo:  

Avaliação dos procedimentos e controles internos relacionados à gestão dos Cartões de 

Pagamento do Governo Federal (CPGF), compreendendo a verificação da conformidade 

da utilização dos cartões de pagamento com as legislações pertinentes, a verificação do 

ambiente onde trabalham os responsáveis pela análise e aprovação das prestações de 

contas, a análise da tempestividade das prestações de contas e a verificação da estrutura 

dos controles internos administrativos. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 09/06/2014  e o Relatório Final foi 

emitido em 29/08/2014. 

Equipe Técnica:  

Bruno Caetano Cherobin – Auditor 

Ivan Almeida de Azevedo – Contador 

 

3.6 Ordem de Serviço nº. 002/2014 – Auditoria em Pagamento de Adicionais de 

Insalubridade e Periculosidade. 

 

Relatório de Auditoria nº. 002/2014 

Escopo:  

Os trabalhos foram realizados com o objetivo de avaliar os procedimentos relacionados ao 

pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade e verificar a observância às 

diretrizes e normas estabelecidas pela legislação pertinente à matéria auditada e pelo 

Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. Para este fim foram realizadas 

entrevistas, análise documental, exame de registros e conferência de cálculos. 

De acordo com os dados extraídos do sistema Administração de Recursos Humanos – 

ADRH o montante referente ao Adicional de Insalubridade e de Periculosidade no 
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exercício de 2013 foi de R$ 16.489.122,91, para 2.236 servidores. Para a seleção das 

concessões a serem analisadas foi combinada à utilização da amostragem aleatória simples 

de 10% e por julgamento, considerando os critérios de relevância e criticidade dos cargos 

constantes do ADRH. A partir da seleção das cinco grandes áreas de atuação dos 

servidores foi selecionada a amostra com base em um sorteio aleatório entre os servidores 

de cada área apontada. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 29/07/2014 e o Relatório Final foi 

emitido em 09/01/2015. 

Equipe Técnica:  

Juliana Pires Schulz – Contadora 

Maura Regina Teodoro – Contadora  

 

3.7 Ordem de Serviço nº. 003/2014 – Acompanhamento do cumprimento das metas do 

Plano Plurianual (PPA). 

 

Relatório de Auditoria nº. 003/2014 

Escopo:  

O objetivo geral desta auditoria foi examinar a conformidade da execução orçamentária e 

o cumprimento de metas físicas e financeiras da UFSC previstas nas peças orçamentárias 

de 2014. 

O escopo dos trabalhos compreendeu a verificação das  metas estabelecidas no PPA, a 

conformidade das designações dos coordenadores das ações, o cumprimento das metas 

físicas e financeiras estabelecidas para cada programa, a análise da execução do 

orçamento de acordo com o aprovado na Lei Orçamentária Anual (LOA, a classificação 

das despesas de acordo com o orçamento, se as despesas possuem respaldo legal e são 

condizentes com os objetivos institucionais e a suficiência dos recursos humanos e 

tecnológicos destinados à gestão orçamentária e financeira. 

A metodologia utilizada para a seleção da amostra desta auditoria foi a aleatória simples, 

totalizando 33,33% - 06 (seis) ações – do total de 18 (dezoito) ações. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 19/08/2014 e concluídos em 

23/12/2014 

Equipe Técnica:  

Bruno Caetano Cherobin – Auditor 

Ivan Almeida de Azevedo – Contador 
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3.8 Ordem de Serviço nº. 004/2014 – Auditoria em Inventário Patrimonial de Bens 

Móveis e Imóveis. 

 

Escopo:  

Estão sendo verificadas questões quanto à guarda, baixa, registro, depreciação e a reavaliação 

dos bens móveis e imóveis, além de avaliar a suficiência dos controles internos administrativos 

para a correta gestão do patrimônio público e a realização do inventário anual.  

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 24/11/2014, com previsão para 

conclusão em fevereiro de 2015. 

Equipe Técnica:  

Juliana Pires Schulz – Contadora 

Maura Regina Teodoro - Contadora 

 

3.9 Ordem de Serviço nº. 005/2014 – Auditoria na gestão dos Almoxarifados de 

Materiais de Consumo. 

 

Escopo:  

O objetivo desta auditoria é examinar a conformidade quanto aos procedimentos e controles 

internos relacionados à gestão dos almoxarifados, suficiência dos recursos humanos e de suporte 

tecnológicos destinados a gestão dos ativos vinculados aos almoxarifados.  Para execução dos 

trabalhos serão aplicados testes nos diversos almoxarifados com a verificação da pertinência dos 

controles de entrada, de saída, de estocagem de materiais, além da verificação da 

compatibilidade entre o estoque físico e os controles escriturais no sistema SIAFI. 

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram iniciados em 15/12/2014, com previsão para 

conclusão em fevereiro de 2015. 

Equipe Técnica:  

Bruno Caetano Cherobin – Auditor 

Ivan Almeida de Azevedo - Contador 
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4 REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, AO 

LONGO DO EXERCÍCIO, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES 

EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO E 

PELO CONSELHO DE CURADORES DA UFSC 

 

4.1 Recomendações oriundas da Controladoria Geral da União (CGU) 

 

No mês de abril de 2014, a Controladoria-Regional da União no Estado de 

Santa Catarina (CGU-R/SC) enviou para a UFSC comunicação de realização de auditoria nas 

contas do exercício de 2013, referente à Ordem de Serviço nº 201407315. Entre 02/04/2014 e 

12/05/2014, foram emitidas 25 Solicitações de Auditoria, e uma Nota de Auditoria, todas 

atendidas. 

O Relatório Preliminar de Auditoria foi encaminhado à UFSC por meio do 

Ofício nº 14501/2014/CGU-R/SC de 5/6/2014, e o Relatório Final por meio do Ofício nº 

19110/2014/CGU-R/SC de 1/8/2014. 

Junto com o ofício de encaminhamento do Relatório Final a CGU solicitou a 

atualização do Plano de Providências Permanente, englobando as recomendações do citado 

Relatório e de outras ações de auditoria da CGU pendentes de atendimento. 

A UFSC apresentou manifestação ao Relatório Final nº 201407315, e no 

transcorrer do 2º semestre foi encaminhando à CGU-R/SC, por meio de mensagens eletrônicas, 

parte das informações sobre as providências referentes ao Plano de Providências de outros 

relatórios, sendo que a finalização dos encaminhamentos está dependente de informações já 

solicitadas e ainda não repassadas por algumas unidades. 

Os relatórios abrangidos no acompanhamento do Plano de Providências 

Permanente da CGU são os de n
os

 224886, 227792, 243915, 243975, 201108926, 201108948, 

201115131, 201115148, 201115315, 201203109, 201203151, 201216752, 201317668, 

201407315, RDE 00190.010664/2003-48,  referentes às auditorias realizadas nos exercícios de 

2008 a 2014.  

Além das auditorias acima citadas, em 2014 outras ações foram realizadas pela 

CGU-R/SC, cujos detalhamentos são apresentados a seguir:  

 

a) Ordem de Serviço 201313794 – Auditoria de Acompanhamento da Gestão 2013 

Em 2014 foram apresentadas as SAs 201313794, 05, 06 e 07. As respostas 

foram encaminhadas à CGU/R-SC por meio dos ofícios nº 46, 28 e 29/2014/GR, não restando 

pendências. Não houve encaminhamento de relatório à UFSC. 
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b) Ordem de Serviço 201317668 – Auditoria na atuação de docentes nas atividades de 

ensino, pesquisa e extensão. 

Em 2014 a CGU apresentou à UFSC as SAs 201317668/01 a 201317668/05, 

devidamente respondidas. Em 11/6/2014 foi encaminhado o Relatório Definitivo de Auditoria, 

com uma  recomendação – item 1.1.1.11. A manifestação do Gestor foi repassada à CGU-R/SC 

por mensagem eletrônica, nos trabalhos de atualização do Plano de Providências Permanente 

2014.  

 

c) Ordem de Serviço 201407738 – Fiscalização curso EAD Física. 

A CGU apresentou à UFSC as SFs 201207738/01 a 201407738/10, cujas 

respostas foram devidamente enviadas à CGU, não restando pendências. 

A UFSC ainda não recebeu relatório de auditoria. 

 

d) Ordem de Serviço 201216989 – Auditoria no Termo de Cooperação Mútua  nº 373/2010 

(Processo nº 50600.015398/2009-34). 

Em 2014 foram emitidas as SAs 201316989/06 a 201316989/13, devidamente 

respondidas, não restando pendências. 

 

e) Ordem de Serviço 201411235 – Auditoria de Execução do PAINT 2014 

Em 17/12/2014 a CGU-R/SC enviou à UFSC a SA 201411235/001, 

direcionada à AUDIN via mensagem eletrônica. A resposta foi encaminhada por meio de Ofício 

02/2015/GR, de 7/1/2015.  

 

f) Nota Informativa Relatório 227792 – Demanda de Ofício 4394/2014/CGU-R/SC de 

19/02/2014 - apresenta a situação das recomendações contidas no Relatório de Auditoria nº 

227792, de 21 de novembro de 2011. 

A presente Nota Informativa foi analisada e respondida pela UFSC por meio do 

Ofício nº 352/2014/GR, de 6 de maio de 2014, e as informações foram incorporadas ao Plano de 

Providências Permanente da CGU, não havendo pendências. 

 

g) Ordens de Serviço 201405732 – Auditoria de Acompanhamento da Gestão. 

Auditoria de Acompanhamento na UFSC realizado por meio de emissão das 

Solicitações de Auditoria 201405732/01 a 201405732/03 

Todas SAs foram devidamente respondidas pelos gestores e encaminhadas à 
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equipe de auditoria, não restando pendências. 

 

4.2 Determinações oriundas do Tribunal de Contas da União (TCU) 

 

Neste item estão relacionadas as informações sobre o tratamento dado aos 

relatórios, acórdãos e demais diligências, que foram levados ao conhecimento da Auditoria 

Interna. Os acompanhamentos foram realizados em contatos permanentes com os gestores, por 

meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e expedientes da AUDIN.  

Os problemas encontrados dizem respeito aos casos em que as diligências 

(principalmente na área de pessoal, quando o TCU encaminha diretamente ao gestor da área, sem 

passar pelo GR) deixam de chegar ao conhecimento da Auditoria Interna, tampouco as 

informações sobre o cumprimento destas, dificultando o acompanhamento pelos técnicos da 

AUDIN. Em alguns casos, a AUDIN é cientificada sobre as diligências após os prazos estarem 

se esgotando, ou por meio de reiterações por parte do TCU. 

Deste modo, a AUDIN vem reiterando aos gestores que busquem soluções para 

o problema, criando rotinas e controles internos administrativos que facilitem o 

acompanhamento, por parte da Auditoria Interna e da própria unidade, das diligências do TCU, 

principalmente as diligências dirigidas diretamente aos gestores sem passar pelo Gabinete da 

Reitoria.  

A seguir elencamos as diligências do TCU à UFSC, e as providências adotadas 

pela UFSC para atendê-las.  

 

a) Acórdãos sobre apreciação de atos de concessão de aposentadorias e pensões: 

 Os Acórdãos da área de pessoal, em sua maioria, estão sendo 

encaminhados pela SEFIP diretamente ao DAP/SEGESP, e as respostas são encaminhadas à 

SEFIP pelo próprio DAP, com posterior comunicação à AUDIN sobre os expedientes emitidos 

para resposta às Determinações dos Acórdãos do TCU. 

 No Relatório de Gestão 2014 da UFSC constam as manifestações do 

gestor de pessoal sobre os encaminhamentos dados a cada diligência em Acórdãos. 

 

b) Acórdão nº 2589/2012-Plenário – apreciação do processo de prestação de contas – 

exercício de 2010 – da UFSC 

Por meio do Ofício nº 753/2012-TCU/SECEX-SC a UFSC tomou ciência do 

Acórdão nº 2589/2012-TCU-Plenário, que determinou à UFSC (item 9.4) que no prazo de 180 

dias apresentasse ao TCU os inventários atualizados dos bens móveis e imóveis. 
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Junto com essa diligência do TCU, deu entrada na UFSC o Ofício nº 

236/2012/AECI/GM-MEC, de 19/10/2012, do Assessor Especial de Controle Interno do 

Ministério da Educação, para conhecimento e adoção das providências cabíveis sobre a 

diligência do TCU. 

A UFSC encaminhou à SECEX-TCU o Ofício nº 220/2013/GR de 16/04/2013, 

com informações sobre as providências adotadas pela UFSC e solicitando prorrogação de prazo 

por mais 45 dias para elaboração do inventário objeto da determinação do item 9.4 do Acórdão 

nº 2589/2012-TCU-Plenário. 

Em 03/06/2013 a UFSC encaminhou o Ofício nº 326/2013/GR à SECEX-TCU, 

apresentando um plano de execução das atividades de inventário da UFSC referente ao exercício 

de 2012 e cronograma de prazos. 

O TCU prolatou o Acórdão nº 2.365/2013-TCU-Plenário, fixando a data de 

31/05/2014 para que a UFSC cumpra a determinação contida no item 9.4 do Acórdão nº 

2589/2012-Plenário. O Acórdão foi encaminhado à UFSC por meio do Ofício nº 0604/2013-

TCU/SECEX-SC, de 06/09/2013. 

Em 4/7/2014 foi recebido na UFSC o Ofício nº 0297/2014-TCU/SECEX-SC, 

de 25/06/2014, solicitando à UFSC informações sobre o cumprimento do Acórdão 2589/2012-

Plenário. 

Os inventários foram apresentados ao TCU e à CGU por meio dos ofícios nº 

652/2014/GR e 653/2014/GR, respectivamente, não havendo pendências. 

 

 

c) Questionário Perfil de Governança Pública 2014 – solicitação de preenchimento de 

questionário. 

Demanda à UFSC por meio do Aviso nº 0479/2014-TCU/SecexAdmin, de 

28/08/2014. O formulário foi preenchido online, sem necessidade de encaminhamento físico. 

Não há pendências. 

 

d) Questionário Perfil de Governança das Aquisições – Ciclo 2013 - solicitação de 

preenchimento. 

Demanda à UFSC por meio do Ofício nº 2592/2013-TCU/Selog, de 

13/11/2013. Em 02/12/2013 a AUDIN encaminhou Memorando nº 111/AUDIN/UFSC/2013 à 

PROAD para preenchimento do questionário. 

Até o fechamento do exercício de 2014, a AUDIN não tomou conhecimento 

sobre o preenchimento do formulário.  
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e) Diligência Termo de Cooperação 26-2012 (UFSC x Ministério da Saúde) – Processo TC 

006.672/2014-0 

 Diligência encaminhada à UFSC por meio do Ofício 0680/2014-

TCU/Sefti, de 11/8/2014, solicitando esclarecimentos e documentos referentes ao contrato 

567/2012 (UFSC x FAPEU). 

A UFSC respondeu a diligência por meio do Ofício nº 674/2014/GR, de 

26/08/2014. 

 

f) Acórdão 3900/2014-TCU-Primeira Câmara – Processo de Representação nº 

031.367/2013-5 – Contratação de pessoal através da Fundação de Amparo à Pesquisa e 

Extensão Universitária, sem a realização de concurso público 

Diligência encaminhada à UFSC por meio do Ofício 0371/2014-TCU/SECEX-

SC, de 18/7/2014, cientificando sobre o assunto. 

A AUDIN encaminhou o documento para ciência da Magnífica Reitora, da 

Vice-Reitora, do Diretor do HU e do Superintendente da FAPEU (Memorandos 86, 88 e 89 e 

Ofício 005, respectivamente) 

 

g) Denúncia em Processo 027.959/2014-7 – Oitiva à UFSC quanto à habilitação de empresa 

nos pregões eletrônicos SRP 159/2014 e 177/2013. 

Diligência encaminhada à UFSC por meio do Ofício 0740/2014-TCU/SECEX-

SC, de 18/11/2014, com oitiva à UFSC. 

A UFSC se manifestou por meio do Ofício 118/2014/GR, de 9/12/2014, não 

restando pendências. 

 

h) Diligência em Processo de Prestação de Contas TC 043.737/2012-9, exercício de 2011. 

 Diligência encaminhada à UFSC por meio do Ofício 0656/2014-

TCU/SECEX-SC, de 30/10/2014, solicitando informações acerca do cumprimento das 

recomendações exaradas pela CGU-R/SC no Relatório de Auditoria nº 201203151. 

A UFSC respondeu a diligência por meio do Ofício nº 1053/2014/GR, de 

18/11/2014. 
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4.3 Demandas oriundas de outros órgãos 

 

Em 2014, não houve demanda de outros órgãos com tramitação pela AUDIN.  

 

 

4.4 Recomendações formuladas pela Auditoria Interna 

 

A partir das ações de auditoria desenvolvidas pelos técnicos da AUDIN em 

2014, foram formuladas recomendações que visam o aprimoramento da gestão, a partir das 

irregularidades encontradas nos exames de auditoria. 

Os relatórios com o resultado de cada auditoria, juntamente com os planos de 

providências, foram enviados aos setores responsáveis, para manifestação e implementação das 

recomendações. A partir de então, os acompanhamentos foram realizados por meio de contato 

permanente com os gestores, por meio presencial, telefonemas, mensagens eletrônicas e 

expedientes da AUDIN. 

Porém, alguns Planos de Providências não foram preenchidos e devolvidos à 

AUDIN. Outros foram apresentados fora dos prazos estabelecidos. Estes atrasos prejudicaram o 

acompanhamento e análise da Auditoria Interna sobre as providências adotadas ou a serem 

adotadas pelos gestores. 

Detalha-se a seguir as constatações e as recomendações formuladas pela 

AUDIN, e a situação quanto ao atendimento, sendo que as pendências estão sendo registradas 

para verificação em Auditoria de Acompanhamento do PPP, que está prevista no PAINT 2015. 

 

a) Relatórios emitidos em 2013, com prazo para manifestação do gestor fixado para 2014: 

a.1) Relatório 03/2013 – Baixa de Bens Móveis 

Constatação Recomendação Status Responsável 

1 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

2 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

3 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

4 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

5 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

5 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

6 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

7 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

7 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

7 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

7 4 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

7 5 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 
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7 6 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

8 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

9 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

10 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

11 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

11 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

11 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

12 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

13 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

14 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

14 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

14 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

15 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

16 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

17 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

17 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

18 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

19 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

19 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

19 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

20 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

21 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

22 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

22 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

22 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

23 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

24 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

25 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

25 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

25 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

26 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

26 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

26 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

26 4 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

26 5 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

27 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

27 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

27 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

27 4 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

28 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

28 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

28 3 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

28 4 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

29 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

30 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

31 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 
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32 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

33 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

33 2 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

34 1 Respondido (PPP junho/2014) PROAD 

 

 

b) Relatórios emitidos em 2014: 

b.1) Relatório 05/2013 – Transferências Voluntárias – Fundações 

Constatação Recomendação Status Responsável 

1 1 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

2 1 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

2 2 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

2 3 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

2 4 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

3 1 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

3 2 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

3 3 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

4 1 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

4 2 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

4 3 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

4 4 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

5 1 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

5 2 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

5 3 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

5 4 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

6 1 Não Respondido (prazo 5/12/2014) PROAD 

 

b.2) Relatório 06/2013 – Processos licitatórios, dispensas e inexigibilidades de licitação 

Constatação Recomendação Status Responsável 

1 1 Respondido (análise da AUDIN: "atendida") PROAD 

2 1 Respondido (análise da AUDIN: "verificação futura") PROAD 

3 1 Não Respondido (prazo 14/11/2014) HU 

4 1 Não Respondido (prazo 14/11/2014) HU 

 

b.3) Relatório 01/2014 – Gestão dos Cartões de Pagamentos do Governo Federal 

Constatação Recomendação Status Responsável 

1 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

1 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

2 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

3 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

4 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 
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4 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

5 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

6 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

6 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

7 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

8 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

9 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

9 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

9 3 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

10 1 
Respondido - Despacho 007/PROAD/2014 (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROAD 

11 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

11 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

11 3 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

11 4 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

12 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

12 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

12 3 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

13 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

13 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

13 3 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

13 4 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

14 1 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

14 2 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

14 3 
Respondido - Memo 125/2014/PROPLAN (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROPLAN 

15 1 
Respondido - Despacho 007/PROAD/2014 (análise da AUDIN: 
"verificação futura") PROAD 

16 1 
Respondido - Memo 555/2014/DAP (análise da AUDIN: 
"atendida") SEGESP 

 

b.4) Relatório 02/2014 – Pagamento de Adicionais de Insalubridade e Periculosidade 

Constatação Recomendação Status Responsável 

1 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

1 2 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

1 3 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

1 4 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

2 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

2 2 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

2 3 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

3 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 
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3 2 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

4 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

4 2 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

4 3 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

5 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU 

6 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU 

6 2 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 SEGESP 

6 3 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU 

6 4 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU 

6 5 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

6 6 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

7 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

7 2 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

7 3 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

8 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 SEGESP 

9 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 HU e SEGESP 

10 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 SEGESP 

11 1 Aguardando manifestação do Gestor até 09/02/2015 SEGESP 

 

b.5) Relatório 03/2014 – Acompanhamento do cumprimento das metas do Plano Plurianual (PPA) 

Constatação Recomendação Status Responsável 

1 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

1 2 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

2 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

3 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

4 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) DPC (PROAD) 

5 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

5 2 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

5 3 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PROPLAN 

6 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PRAE 

7 1 Respondido (aguardando análise da AUDIN) PRAE 

 

 

4.5 Decisões e Recomendações do Conselho de Curadores 

 

A Auditoria Interna enviou expediente à Secretaria dos Órgãos Deliberativos 

Centrais solicitando informações relativas à implementação ou cumprimento das recomendações 

e decisões, no exercício de 2014, dos Órgãos Deliberativos Centrais da Universidade Federal de 

Santa Catarina. Em resposta, a AUDIN foi informada sobre diligência do Conselho de Curadores 

à Magnífica Reitora, solicitando alocação de horas de um servidor para auxiliar  na análise dos 

processos de doação, baixa e alienação de bens. 

Ainda segundo o Conselho de Curadores, a demanda foi atendida com a 
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nomeação de uma servidora (contadora) na Secretaria dos Órgãos Deliberativos Centrais para a 

execução desta atividade. 

 

4.6 Ações relativas a demandas recebidas pela ouvidoria 

 

Instada a se manifestar, a Ouvidoria da UFSC apresentou as seguintes 

informações:  

“A Ouvidoria da UFSC foi instituída em 28 de maio de 1996, através da 

Portaria 671/GR/1996 e tem como principal objetivo constituir-se um canal oficial para 

recebimento de críticas, reclamações, denúncias, sugestões e elogios da comunidade interna 

(docentes, discentes e STAE) bem como da comunidade em geral que utiliza os serviços 

prestados pela Universidade. 

A Ouvidoria está à disposição da comunidade através de atendimento via 

telefone e pessoalmente das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 e virtualmente através do site, 

fax e e-mail, vinte e quatro horas diariamente. 

Dentre as demandas encaminhadas a Ouvidoria no ano de 2014 estão assuntos 

relacionados com as atividades da instituição. Assuntos como, segurança do campus, desrespeito 

às normas de trânsito, realização de festas que incomodam a comunidade interna e externa, 

iluminação externa, programas sociais para acadêmicos, desentendimentos entre acadêmicos e 

docentes, desentendimentos entre acadêmicos e problemas no atendimento do HU. 

Algumas demandas tecem elogios, críticas e sugestões. Todas as demandas 

recebidas pela Ouvidoria, que geram “documento numerado” são encaminhadas às unidades 

envolvidas e estabelece-se um prazo de 72 horas para resposta. Na maioria das vezes os prazos 

são obedecidos. Entendemos que em muitas ocasiões os prazos estabelecidos pela Ouvidoria não 

são suficientes para a solução da situação. Assim periodicamente realizamos a revisão em nossos 

arquivos e para estas demandas não recebidas, memorandos são encaminhados solicitando 

atenção para que suas respostas nos sejam devolvidas. 

Mensalmente a Ouvidoria confecciona e encaminha para o Chefe de Gabinete 

para conhecimento da magnífica Reitora relatório mensal qualitativo das demandas 

encaminhadas e respondidas, bem como a relação daquelas ainda não devolvidas nos prazos 

estabelecidos. 

Diversas demandas encaminhadas por meios eletrônicos ou através de 

entrevistas pessoais quando possível, realizamos intermediação junto aos dirigentes das unidades 

e estas são respondidas diretamente pela Ouvidoria e os assuntos não fazem parte dos relatórios 

qualitativos mensais.” 
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No exercício de 2014, a Ouvidoria da UFSC recebeu um total de 867 

demandas, que foram encaminhadas para os setores competentes, das quais, 665 foram 

respondidas e 202 ainda não respondidas.   

 

4.7 Ações relativas a denúncias recebidas diretamente pela entidade 

 

No ano de 2014 não houve denúncia recebida diretamente pela Auditoria 

Interna da UFSC.  

 

4.8 Obrigações legais da entidade em relação às entidades de previdência privada 

  

A UFSC não possui obrigações legais com entidades de previdência privada. 

 

 

5 RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO, COM BASE NOS TRABALHOS 

REALIZADOS 

 

Conforme descrito no item 3 deste relatório, as áreas onde a Auditoria Interna 

realizou ações de auditoria no ano de 2014 foram as seguintes: 

 

a) Gestão das transferências voluntárias de recursos mediante convênios, contratos de repasse, 

termos de parceria e outros instrumentos congêneres; 

b) Processos licitatórios, dispensas e inexigibilidades de licitação; 

c) Gestão dos Cartões de Pagamento do Governo Federal; 

d) Pagamento de Adicionais de Insalubridade e Periculosidade; 

e) Acompanhamento do cumprimento das metas do Plano Plurianual (PPA); 

f) Inventário Patrimonial de Bens Móveis e Imóveis (em andamento); 

g) Gestão dos Almoxarifados de Materiais de Consumo (em andamento); 

 

Com base nos exames realizados, considerando os escopos que orientaram as 

ações, as equipes designadas para a execução dos trabalhos emitiu sua opinião a partir das 

evidências encontradas em cada área, que geraram recomendações aos gestores objetivando 

fortalecer e aprimorar os sistemas de controle, também constantes do presente relatório de 

atividades. A seguir, apresenta-se o relato gerencial de cada área auditada. 
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5.1 Gestão das transferências voluntárias de recursos mediante convênios, contratos 

de repasse, termos de parceria e outros instrumentos congêneres 

 

Em uma análise geral, foram verificadas algumas insuficiências de controle na 

gestão das transferências voluntárias mediante contratos com as fundações de apoio. 

Os exames da auditoria foram realizados sobre quatro contratos, contemplando 

um de cada fundação, e em todos foram constatadas irregularidades, principalmente nos aspectos 

relacionados à formalização dos instrumentos. 

Dentre as constatações destacam-se: ausência de credenciamento das 

Fundações de Apoio no Ministério da Educação (MEC); ausência de rotinas administrativas 

sistematizadas para aferir o controle sobre a fiscalização dos contratos com as Fundações de 

Apoio; e ausência de requisitos legais e falhas na formalização e na instrução processual dos 

Termos de Cooperação.  

Constatou-se também a contratação de fundação com registro no Cadastro de 

Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) e aprovação de projetos cujos 

planos de trabalho não comtemplam a totalidade dos requisitos exigidos pela legislação.  

Com relação aos documentos fiscais observou-se a menção genérica ao objeto 

do contrato e com data de emissão divergentes da competência da prestação dos serviços.  

Outro aspecto relevante é a necessidade de aprimoramento da estrutura de 

recursos humanos, materiais e tecnológicos para a gestão das transferências voluntárias. 

Da resposta do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios (DPC) ao 

Relatório Preliminar da Auditoria concluiu-se que a estrutura do departamento foi incrementada, 

com ações que aprimoram os controles internos administrativos, como a criação de formulários 

padronizados para orientação aos coordenadores dos projetos e às fundações de apoio, e o 

estabelecimento de capacitação dos fiscais de contratos.  

No entanto, em que pese à manifestação do DPC, importa salientar que os 

exames realizados nos processos selecionados na amostra da auditoria refletiram a situação dos 

contratos em 2013, portanto, a AUDIN manteve as recomendações e acompanhará os 

encaminhamentos de implantação das medidas informadas via Plano de Providências. 

 

5.2 Processos licitatórios, dispensas e inexigibilidades de licitação 

 

O relatório tratou da regularidade da formalização dos processos licitatórios, de 

processos de dispensa e de processos de inexigibilidade de licitação e consequentes contratações. 

Tendo em vista o escopo, a profundidade e a amostra adotados foram verificadas 
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inconformidades, as quais foram relatadas em constatações e informações.  

No que se refere à UFSC foi observada a reincidência de algumas constatações 

apontadas em relatórios anteriores. Foram percebidas inconsistências formais, inclusão de 

documentos de processo diverso ou repetidas vezes e fracionamento de despesas. Houve 

realização de pregão presencial, em detrimento de pregão eletrônico, sem conter justificativa 

expressa para tal. Entretanto, verificou-se que o planejamento das necessidades de materiais e de 

serviços da universidade obteve uma melhora, sendo percebida pela redução do volume das 

dispensas de licitação por ano, ainda que a estrutura departamentalizada e as singularidades dos 

Centros de Ensino prejudiquem as contratações de forma global. 

Em relação ao HU, o relatório demonstra que suas peculiaridades dificultam a 

aplicação de licitação na demanda total necessária, apesar da redução das compras por dispensa a 

partir de 2013. Outro problema perceptível foi a dificuldade na estimativa de preços para compor 

os Termos de Referência e a ausência de participação de empresas com apresentação de 

propostas, para grande parte dos itens dos pregões. Por meio de consulta ao Comprasnet foi 

realizada uma análise amostral do preço de itens a serem adquiridos pelo HU em ARP’s de 

outros órgãos para efeitos comparativos. Deste exame foi perceptível a variação dos valores 

registrados, mas que, apesar disso, os itens consultados, equiparavam-se aos preços praticados no 

mercado. Entre as falhas formais foi observada a ausência de assinatura dos responsáveis em 

alguns Editais (pregoeiros) e nas ARP’s (testemunhas). 

Como recomendação para a UFSC, foi colocada a inclusão de documentos nos 

autos do Pregão n° 42/2013 e a adoção de modalidade licitatória compatível com a necessidade 

de consumo. Cabendo alertar que esta é uma recomendação recorrente e que deve ser mantida a 

partir do aperfeiçoamento do planejamento das aquisições e contratações realizadas pelos 

gestores (Diretores de Centro) em alinhamento com a Administração Central. Para o HU 

recomendou-se a inclusão de documentos no Pregão n° 78/2013 e o aperfeiçoamento da estrutura 

do setor de compras e do setor de contratação de serviços, bem como a adequação às novas 

normas para a composição das estimativas de preços. Sugere-se para o HU, em relação aos itens 

a serem adquiridos a verificação de restrições nas especificações dos itens que porventura 

possam reduzir a participação de empresas nas licitações. De modo geral sugere-se também a 

melhoria da instrução processual no âmbito institucional, uma vez que o formalismo além de ser 

garantia a favor da Administração, na condução e gestão dos seus atos e de sua organização 

administrativa, também é um direito ao acesso e ao controle das atividades do setor público, 

além de conferir maior transparência e segurança para a Administração. 
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5.3 Gestão dos Cartões de Pagamento do Governo Federal 

 

Em uma análise geral, verificaram-se algumas ausências ou insuficiências de 

controles na operacionalização do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, o que 

ocasionaram irregularidades nos procedimentos administrativos de concessão e prestação de 

contas do Suprimento de Fundos.  

Quanto ao ambiente interno, constatou-se fragilidade na normatização do 

processo de concessão e da operacionalização do CPGF. Cita-se a desatualização do Manual de 

Suprimento de Fundos publicado pelo DCF na internet, bem como a ausência de sua 

formalização.  

No tocante ao procedimento de concessão dos recursos do CPGF, notou-se que 

os mesmos estão sendo adiantados pelo DCF sem que o proponente justifique a excepcionalidade 

da despesa, intrínseca ao Suprimento de Fundos. Também houve ocorrência de saques realizados 

pelos supridos sem a prévia autorização formal do DCF e sem justificativa, o que é vedado pela 

legislação, que considera o saque como excepcionalíssimo e só pode ser autorizado quando não 

há possibilidade de utilizar o CPGF diretamente no pagamento. Ainda, verificou-se que o DCF 

apresenta mecanismos para que não haja concessão de Suprimento de Fundos a suprido que não 

prestou contas ou que foram rejeitadas anteriormente. 

No exame das prestações de contas, notou-se que os limites de utilização do 

CPGF e prazos de aplicação e comprovação foram observados. No entanto, verificaram-se 

algumas inconsistências como notas fiscais sem atesto ou justificativa da despesa, falta de 

planejamento nas compras de material de consumo (ocasionando a compra indevida por CPGF), 

saques sem justificativa, ausência de consulta ao almoxarifado ou ata de registro de preços e 

digitalização incompleta dos processos no SPA 

Ainda, por alerta do Observatório da Despesa Pública – ODP da CGU, 

constataram-se divergências entre as informações do ADRH/UFSC e do SIAPE, pois o registro 

de férias do suprido não era o mesmo em cada sistema, ocasionando o alerta da CGU. De fato, o 

servidor não estava de férias na época da concessão do SF, mas houve incompatibilidade de 

informações entre os sistemas. 

 

5.4 Pagamento de Adicionais de Insalubridade e Periculosidade 

 

O Relatório tratou das rotinas e procedimentos relacionados à concessão dos 

adicionais de insalubridade e periculosidade no âmbito da Universidade Federal de Santa 

Catarina, inclusive o Hospital Universitário.  

Salienta-se que a ação de auditoria foi dificultada devido à falta de 



25 

 

documentos, encaminhamento de informações desatualizadas ou divergentes dos servidores 

analisados.  

Levando em consideração a amostra selecionada foram verificados para 72% 

da documentação dos servidores da UFSC e 99% da documentação dos servidores do HU algum 

tipo de inconsistência quanto às concessões dos adicionais.  

No tocante a Orientação Normativa n° 6, publicada em 18 de março de 2013, 

foi verificado que a instituição ainda não se adequou às determinações do normativo. Isto se 

deve ao fato de que apesar de ter iniciado o mapeamento e atualização dos laudos periciais, foi 

informado que a revogação da maioria das portarias será realizada de forma conjunta.  

Dentre os problemas encontrados, observou-se a divergência de dados entre o 

sistema SIAPE e a documentação fornecida pelas unidades de gestão de pessoal, como por 

exemplo, o número da portaria e data de início da concessão do adicional. Também foi percebida 

divergência entre o percentual de adicional constante da portaria e do sistema SIAPE, 

caracterizando indício de pagamento incorreto para alguns servidores.  

Ainda, tendo em vista a ausência do encaminhamento de algumas portarias 

vigentes em 2013, não foi possível afirmar se o valor pago no referido ano estava correto. 

Situação parecida foi verificada para outros servidores, dos quais nenhuma documentação foi 

encontrada, caracterizando pagamento, a princípio, sem formalização.  

Outro problema, constatado a partir das informações prestadas pela 

Coordenadoria de Manutenção e Serviços Gerais, Restaurante Universitário, Coordenadoria de 

Enfermagem em Emergência e Ambulatório do HU e Divisão de Clínica Cirúrgica do HU foi 

indício de pagamentos indevidos para alguns dos servidores desses setores, os quais não estariam 

expostos a risco.  

Foi verificada também, a falta de atualização de portarias de concessão dos 

adicionais, uma vez que durante a entrevista realizada com a equipe da Coordenadoria de Pessoal 

do HU foi informado que as concessões dos adicionais aos servidores estão fundamentadas em 

laudos periciais do ano de 2006 ou posteriores. No entanto, do exame da documentação foi 

encontrado número representativo de portarias com data anterior à emissão dos laudos.  

 

5.5 Acompanhamento do cumprimento das metas do Plano Plurianual (PPA) 

 

Primeiramente, observou-se que a designação dos Coordenadores das Ações da 

UFSC ainda encontra falhas de formalização do ato e inclusão dos nomes no SIMEC. Ressalta-se 

que essas inconsistências já foram relatadas pela Auditoria Interna no Relatório de Auditoria nº 

006/2012, mas o presente trabalho constatou que as mesmas permanecem sem resolução. 
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Durante os trabalhos, a equipe de auditoria também verificou que, nas Ações 

Orçamentárias 20GK, 20RK, 4002, 8282 e 20RI, examinadas neste trabalho, a UFSC não 

apresentou planejamento específico para o cumprimento das metas orçamentárias. O que ocorre 

é a reestimativa anual das metas com base na execução do ano anterior, mas não há planejamento 

de execução ou expansão dos resultados da Universidade.  

Como exceção, constatou-se que, na Ação Orçamentária 20RJ – Apoio à 

Capacitação e Formação Inicial e Continuada para a Educação Básica, a Coordenadora da Ação 

promove, com o apoio de um Comitê Gestor , a efetiva coordenação dos trabalhos de capacitação 

dos profissionais da Educação Básica na UFSC, possibilitando o planejamento de execução e o 

cumprimento das metas orçamentárias. Certamente, a criação do Comitê Gestor foi um 

diferencial para a execução da Ação 20RJ, e representa um exemplo a ser seguido na 

Universidade. 

Quanto à aplicação de testes para verificação dos resultados de execução das 

metas orçamentárias inseridos no SIMEC, a equipe de auditoria encontrou enormes dificuldades 

para realizá-los, visto que os Coordenadores das Ações não mantêm documentação 

comprobatória das informações inseridas no SIMEC. Ademais, os sistemas da UFSC não emitem 

relatórios com dados retroativos à data da inclusão das informações no sistema, impossibilitando 

a realização dos testes. Assim, a análise das metas orçamentárias realizadas neste trabalho foi 

fundamentada basicamente nos dados extraídos do SIMEC. 

No tocante à execução das despesas, verificou-se que o Contrato nº 089/2010, 

que trata da concessão de uso e fornecimento de refeições no restaurante universitário no Centro 

de Ciências Agrárias/CCA da UFSC, foi prorrogado indevidamente, não obstante a Auditoria 

Interna já tenha alertado o gestor no Relatório de Auditoria nº 08/2012. Isso porque, na licitação 

realizada, a escolha do critério de julgamento da maior oferta para o pagamento de aluguel por 

concessão de uso do espaço físico ao invés do critério de menor preço para o fornecimento das 

refeições foi prejudicial à Administração Pública, razão pela qual nova licitação deve ser 

realizada, com mudança do critério de julgamento para menor preço do fornecimento de 

alimentação ou menor preço global. 

Verificou-se também que algumas solicitações de empenho e pagamento 

enviadas pelas Unidades Gestoras Responsáveis – UGR (Centros de Ensino e Pró-Reitorias) ao 

Departamento de Contabilidade e Finanças – DCF apresentam inconsistências quanto à instrução 

do processo de realização de despesa, tampouco sofreram orientação ou controle pelo DCF. 

Considerando o caráter técnico e pedagógico do setor de contabilidade, a esse compete orientar 

os Centros de Ensino e Pró-Reitorias sobre como instruir as solicitações de empenho e 

pagamento das despesas. 
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Observou-se ainda que o Contrato nº 13/2012 (EMCATUR) não está sendo 

gerenciado e fiscalizado adequadamente, pois várias faturas de 2013 foram pagas somente em 

2014, através da rubrica de Despesas de Exercícios Anteriores, causando desequilíbrio 

orçamentário. Ademais, notou-se a violação ao princípio da segregação de funções, visto que o 

gestor do contrato é o mesmo servidor que o fiscaliza, denotando uma falha no controle interno.  

Por fim, a equipe de auditoria verificou que, em 2014, durante a greve dos 

servidores técnico-administrativos em educação, houve o pagamento do Auxílio-Emergencial em 

pecúnia aos estudantes para o custeio de gastos com alimentação, já que o Restaurante 

Universitário estava fechado durante o período. Ocorre que o pagamento foi realizado 

diretamente aos estudantes, sem qualquer regulação normativa, como o dever de prestação de 

contas, ínsito às despesas com recursos públicos, razão pela qual se recomenda a criação de 

normativo para regular o pagamento dessas verbas em eventuais greves dos servidores técnico-

administrativos em educação. 

 

5.6 Inventário Patrimonial de Bens Móveis e Imóveis (em andamento) 

 

Os exames referentes a este trabalho de auditoria encontram-se em andamento 

na data de fechamento do presente relatório, não sendo possível, desta forma, emitir opinião 

sobre a área auditada. 

 

5.7 Gestão dos Almoxarifados de Materiais de Consumo (em andamento) 

 

Os exames referentes a este trabalho de auditoria encontram-se em andamento 

na data de fechamento do presente relatório, não sendo possível, desta forma, emitir opinião 

sobre a área auditada. 

 

6 FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU 

ORGANIZACIONAL 

 

O fato de natureza administrativa e organizacional que teve impacto no 

desenvolvimento dos trabalhos de auditoria no ano de 2014 foi a posse de 3 servidores (1 

Auditor, 1 Contador e 1 Assistente em Administração) em substituição aos servidores 

exonerados ou removidos anteriormente, o que exigiu da AUDIN desenvolver ações de 

treinamento, junto à CGU, na UFSC e internamente. 

Outro fator digno de destaque foram as demandas oriundas de diversas 
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unidades da UFSC, não prevista no PAINT/2014, conforme segue: 

- Análise sobre a transferência de bens para a Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS 

conforme Processos n° 23080.013651/2012-64 e 23080.013761/2011-45. 

-  Análise preliminar do teor dos processos 23080.007599/2011-26, 23080.007632/2011-18, 

23080.007626/2011-61, 23080.007623/2011-27, 23080.007606/2011-90, 

23080.007635/2011-51, 23080.007636/2011-04, 23080.007638/2011-95, 

23080.007604/2011-09, 23080.007612/2011-47, 23080.007639/2011-30, 

23080.007629/2011-02, 23080.007641/2011-17, 23080.007637/2011-41, 

23080.007631/2011-73, 23080.051117/2011-75, 23080.007602/2011-10, pelos quais 

supostamente foram doados bens para estruturação dos Polos de Ensino à Distância de 17 

Prefeituras do Estado de Santa Catarina. 

- Solicitação do Diretor do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios (DPC) constante 

da Solicitação Digital  nº 058471/2013 (fls. 174) para o apoio na conferência das notas fiscais 

emitidas pela Imprensa Nacional. 

- Foi encaminhado à Auditoria Interna pela SEAI o processo nº 23080.003734/2014-15 

solicitando em despachos que a AUDIN se manifeste conclusivamente sobre a adequação ou 

não do preço e sobre a regularidade ou irregularidade do pagamento. 

- A AUDIN teceu considerações sobre 50 processos, autuados para atender à recomendação 

constante do Relatório de Auditoria nº 201216752 da CGU, de ressarcimento ao erário por 

conta da extrapolação do teto constitucional do artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, 

por servidores da UFSC. 

 

7 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO 

 

7.1 Informações sobre as ações de capacitação realizadas 

 

No ano de 2014 os servidores da Auditoria Interna, sempre que possível, foram 

incentivados em participar de treinamentos, cursos de capacitação ou eventos relacionados à área 

de auditoria interna governamental ou que tinham conteúdo que orientasse os trabalhos de 

auditoria nas ações previstas no planejamento anual. Como resultado destas ações, obteve-se o 

aprimoramento profissional da equipe, demonstrada na melhoria da qualidade das ações de 

auditoria desenvolvidas no exercício e na interação com profissionais de outras instituições 

públicas de ensino. 

Detalham-se, a seguir, os eventos de capacitação que tiveram a participação 
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dos servidores da Auditoria Interna: 

 

Evento: Encontro de capacitação para Auditorias Internas das IFES/SC 

Participantes: Aldo Felipe da Mata, Ivan Almeida de Azevedo, João Batista da Silva, Juliana 

Pires Schulz. 

Data: 24/02/2014 a 25/02/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 16 horas 

Realização: Núcleo de Ações de Prevenção à Corrupção (NAP) - CGU-R/SC  

 

Evento: Curso Extra Curricular de Inglês - Nível 3 

Participantes: Lucas dos Santos Matos. 

Data: 28/03/2014 a 25/07/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 60 horas 

Realização: DLLE/CCE/UFSC 

 

Evento: Seminário Diálogo Público - Para Melhoria da Governança Pública - Santa 

Catarina 

Participantes: Ivan Almeida de Azevedo. 

Data: 29/04/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 7 horas 

Realização: Instituto Serzedello Corrêa - Tribunal de Contas da União 

 

Evento: 40º FONAITec - Fórum Técnico das Auditorias Internas do Ministério da 

Educação 

Participantes: Aldo Felipe da Mata. 

Data: 14/05/2014 a 16/05/2014 - Local: Campo Grande/MS - Carga horária: 24 horas 

Realização: FONAI-MEC 

 

Evento: Acordo Ortográfico e Revisão Gramatical 

Participantes: Bruno Caetano Cherobin, Lucas dos Santos Matos, Maura Regina Teodoro. 

Data: 11/08/2014 a 28/09/2014 - Local: à distância - Carga horária: 36 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: VIII Congresso ANPCONT 

Participantes: Lucas dos Santos Matos. 

Data: 17/08/2014 a 20/08/2014 - Local: Rio de Janeiro/RJ - Carga horária: 40 horas 

Realização: Associação Nacional dos Programas de Pós Graduação em Ciências Contábeis 
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Evento: Instrução e Acompanhamento do processo de compras na UFSC 

Participantes: Bruno Caetano Cherobin, Maura Regina Teodoro. 

Data: 08/09/2014 a 15/09/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 24 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Instrução e acompanhamento de processos de compras na UFSC (Módulo: O 

papel da AUDIN e dos órgãos de controle) 

Participantes: Aldo Felipe da Mata (ministrante). 

Data: 12/09/2014 e 23/10/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 3 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Auditoria e Controle Interno na UFSC 

Participantes: Ivan Almeida de Azevedo (ministrante), Bruno Caetano Cherobin, Lucas dos 

Santos Matos, Maura Regina Teodoro. 

Data: 22/09/2014 a 02/10/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 21 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Controle e Auditoria Interna (online) 

Participantes: Ivan Almeida de Azevedo, Bruno Caetano Cherobin. 

Data: 06/10/2014 a 17/11/2014 - Local: à distância - Carga horária: 40 horas 

Realização: Escola de Administração Fazendária - ESAF 

 

Evento: Workshop sobre planejamento anual e relatoria para UNAIs/IFES/SC 

Participantes: Aldo Felipe da Mata , Bruno Caetano Cherobin, Ivan Almeida de Azevedo, João 

Batista da Silva, Juliana Pires Schulz, Lucas dos Santos Matos, Maura Regina Teodoro. 

Data: 07/10/2014 a 08/10/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 16 horas 

Realização: Núcleo de Ações de Prevenção à Corrupção (NAP) - CGU-R/SC 

 

Evento: VI Congresso Catarinense de Direito Administrativo 

Participantes: Bruno Caetano Cherobin, Ivan Almeida de Azevedo. 

Data: 04/11/2014 a 06/11/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 16 horas 

Realização: Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina - TCE/SC e Instituto de Direito 

Administrativo de Santa Catarina - IDASC 
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Evento: Gestão e fiscalização de contratos terceirizados (Módulo: O papel da AUDIN e dos 

órgãos de controle) 

Participantes: Aldo Felipe da Mata (ministrante). 

Data: 13/11/2014, 21/11/2014 e 11/12/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 4,5 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC 

 

Evento: Gestão e fiscalização de contratos terceirizados 

Participantes: Maura Regina Teodoro. 

Data: 18/11/2014 a 26/11/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 60 horas 

Realização: Coordenadoria de Capacitação - UFSC  

 

Evento: 41º FONAITec - Fórum Técnico das Auditorias Internas do Ministério da 

Educação 

Participantes: Aldo Felipe da Mata. 

Data: 24/11/2014 a 28/11/2014 - Local: João Pessoa/PB - Carga horária: 40 horas 

Realização: FONAI-MEC 

 

Evento: XIV Colóquio Internacional de Gestão Universitária – CIGU 

Participantes: Ivan Almeida de Azevedo. 

Data: 03/12/2014 a 05/12/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 24 horas 

Realização: PPGAU/UFSC 

 

Evento: Curso Extra Curricular de Inglês - Nível 4 

Participantes: Lucas dos Santos Matos. 

Data: 01/08/2014 a 15/12/2014 - Local: Florianópolis/SC - Carga horária: 60 horas 

Realização: DLLE/CCE/UFSC 

 

 

7.2 Ações de fortalecimento da unidade de auditoria interna 

 

No exercício de 2014 não foram implementadas ações que objetivassem o 

fortalecimento da auditoria interna, tais como revisão de normativos internos de auditoria, 

redesenhos organizacionais e aquisição ou desenvolvimento de metodologias e softwares 

aplicados às ações de auditoria. 
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8 CONCLUSÃO 

 

As atividades da unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal de 

Santa Catarina, no ano de 2014, foram balizadas pelo compromisso de agregar valor à gestão das 

diversas áreas da instituição, atentando sempre para o cumprimento dos princípios que regem a 

atuação da administração pública. 

Apesar de atuar com redução significativa no quadro de profissionais no 

primeiro semestre de 2014, a equipe de profissionais da AUDIN procurou dar consequência às 

atividades previstas no PAINT. Porém, alguns trabalhos ficaram prejudicados nos prazos 

propostos, para que se pudesse manter a qualidade e a profundidade de análise dos exames que 

foram possíveis de realizar. 

 Registre-se, também, que muitas das áreas auditadas ainda não haviam sido 

submetidas à auditoria interna. Este fato contribuiu para que os cronogramas não pudessem ser 

atendidos, pois houve dificuldade na busca de informações e a situação encontrada demonstrou 

demasiada fragilidade nos controles internos administrativos. 

Devido a crescente demanda, principalmente advindas do TCU e da CGU, e 

com a qualificação dos trabalhos de auditoria interna, há a necessidade do acompanhamento 

permanente. Pretende-se aperfeiçoar esta área, com a adoção de programas que utilizem 

tecnologia da informação e com a constante capacitação, tanto da equipe de auditoria, quanto dos 

gestores.  

Por fim, em que pesem as dificuldades que possam ter sido encontradas no 

decorrer do exercício, observou-se que os trabalhos de auditoria interna demonstraram aos 

gestores a necessidade de implementação e de aperfeiçoamento dos controles institucionais.  

  

 

Florianópolis, 2 de fevereiro de 2015. 

 

 

João Batista da Silva 

Auditor Chefe da Auditoria Interna 

em exercício 

Portaria 1474/2012/GR/UFSC 

 

 


